
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1901286 - DF 
(2021/0148789-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INDÚSTRIAS TÊXTEIS SUECO LTDA
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE - SP192291
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART 1.022 DO 
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO 
DE NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518 DO STJ.
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC, pois o 
Tribunal de origem fundamentou, claramente, o posicionamento por 
ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. O fato de o Tribunal de origem ter  decidido a lide de forma 
contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão nem 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.
3. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos da parte. Para a resolução da controvérsia, basta a 
manifestação a respeito das questões relevantes e imprescindíveis 
para esse fim.
4. O STJ possui o entendimento firmado no sentido de que "o art. 97 
do CTN reproduz norma constitucional e, por isso, a tese de sua 
violação não autoriza o conhecimento do recurso" (AgInt no REsp n. 
1.876.152/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021).
5. Quanto à tese de inobservância ao comando da Súmula n. 351 do 
STJ, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ ("Para fins do art. 105, 
III, 'a', da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado 
em alegada violação de enunciado de súmula").
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 

Documento eletrônico VDA32928208 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 22/06/2022 18:32:05
Código de Controle do Documento: 388989df-a409-4b38-a2ba-b1be741ad0fa



sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART 1.022 DO 
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO 
DE NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518 DO STJ.
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do CPC, pois o 
Tribunal de origem fundamentou, claramente, o posicionamento por 
ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. O fato de o Tribunal de origem ter  decidido a lide de forma 
contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão nem 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.
3. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos da parte. Para a resolução da controvérsia, basta a 
manifestação a respeito das questões relevantes e imprescindíveis 
para esse fim.
4. O STJ possui o entendimento firmado no sentido de que "o art. 97 
do CTN reproduz norma constitucional e, por isso, a tese de sua 
violação não autoriza o conhecimento do recurso" (AgInt no REsp n. 
1.876.152/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021).
5. Quanto à tese de inobservância ao comando da Súmula n. 351 do 
STJ, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ ("Para fins do art. 105, 
III, 'a', da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado 
em alegada violação de enunciado de súmula").
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu do 
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agravo para não conhecer do recurso especial.
Em suas razões, a parte agravante aponta que o acórdão recorrido 

teria incorrido em ofensa ao art. 1.022 do CPC por não analisar o pedido, 
mesmo com a aposição de embargos de declaração.

Insiste na tese de ofensa ao art. 97 do Código Tributário Nacional 
argumentado que seria competência do STJ analisar ofensa ao princípio da 
legalidade tributária. No contexto, revisita a tese de que (e-STJ, fls. 368-369):

 
[...] não se pode negar que o FAP, que passou a integrar a hipótese de 
incidência tributária do SAT, padece de tal vício insanável, na sua 
origem, que é o próprio artigo 10 da Lei nº 10.666/2003, e em todas as 
suas regulamentações, que igualmente afronta o art. 97 do Código 
Tributário Nacional, uma vez que nada mais fez senão modificar as 
alíquotas do tributo, que antes eram somente de 1%, 2% ou 3%, para 
todas as inúmeras possibilidades entre 0,5% e 6%.
Assim, a delegação ampla e irrestrita de toda a complexa metodologia 
para a determinação exata de tais alíquotas, baseada em critérios por 
demais genéricos e abertos de atividade econômica, frequência, 
gravidade e custo, afronta o princípio da tipicidade tributária.

 
Aduz, ainda, que, "ao contrário do entendimento da v. decisão 

recorrida, a Agravante não alegou em seu Recurso Especial que o v. acórdão 
teria ofendido a Súmula 351 do E. STJ" (e-STJ, fl. 362).

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

Ainda, na petição de recurso especial, a parte ora agravante apontou 
que o Colegiado local, não obstante a oposição de embargos declaratórios, não 
sanou as omissões indicadas, em especial sobre os seguintes fundamentos (e-
STJ, fl. 273):

[...] a ora Recorrente opôs os competentes Embargos de Declaração, 
com o escopo de suplicar que fossem supridas as omissões do v. 
acórdão recorrido, atinentes à ausência de manifestação expressa 
acerca da aplicação do artigo 97, inciso I, e II do CTN, bem como 
quanto a omissão do pedido da ora Recorrente para que caso se 
entendesse pela aplicação do FAP no caso concreto fosse 
considerado que, no caso de haver estabelecimentos com CNPFs 
distintos, o grau de risco deve ser apurado em cada qual e não pela 
atividade geral' preponderante, no termos do entendimento pacífico do 
E. STF).

 
Ocorre que o acórdão recorrido fundamentou claramente seu 

posicionamento, consignando ter o STF entendido que "[...] o fato de a lei deixar 
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para o regulamento a complementação dos conceitos de 'atividade 
preponderante' e 'grau de risco leve, médio e grave', não implica ofensa ao 
princípio da legalidade" (e-STJ, fl. 215); bem como que o STJ firmou o 
entendimento no sentido da "legalidade do enquadramento, por decreto, das 
atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos 
escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais 
do Trabalho - STJ" (e-STJ, fl. 215).

No ponto, o seguinte trecho do voto condutor do aresto recorrido (e-
STJ, fl. 215):

No âmbito do Supremo Tribunal Federal está consolidada a orientação 
segundo a qual "as Leis 7.787/89, art. 3°, II, e 8.212/91, art. 22, II, 
definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer 
nascer a obrigação tributária válida.
O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos 
conceitos de 'atividade preponderante' e 'grau de risco leve, médio e 
grave', não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, CF, art. 
5°, II, e da legalidade tributária, CF, art. 150, I". (RE 343.446/SC, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, unânime, DJ 04.04.2003).
No mesmo sentido: ARE 1.025.504 AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, unânime, DJe 09.06.2017; e AI 736.299 AgR/SP, Segunda 
Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, unânime, DJe 10.03.2011.
O Superior Tribunal de Justiça também já enfrentou o tema, tendo 
firmado o entendimento no sentido da "legalidade do enquadramento, 
por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 
com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da 
contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho — RAT (antigo 
Seguro de Acidentes de Trabalho — SAT" (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.071.562/PR, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, unânime, DJe de 2/10/2017).

 
Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de a Corte de origem haver decidido a lide de 
forma contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura nenhum vício passível de 
exame em embargos de declaração.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. MINERAÇÃO DE CARVÃO. 
RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA 
DEGRADADA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. O presente recurso especial decorre de agravo de instrumento 
interposto contra decisão proferida em sede de cumprimento de 
sentença, em que imputada à ora recorrente a responsabilidade 
solidária pela recuperação ambiental de área "órfã", sob o 
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entendimento de que os danos ambientais ocorridos no local 
resultaram das atividades por ela exercida.
2. Não há falar em ofensa ao art. 489, II, e § 1º, IV, do CPC/2015, 
tendo em vista que o acórdão recorrido apresentou fundamentação 
adequada no sentido de que não foram apresentados elementos 
suficientes para infirmar a conclusão da decisão agravada de que 
tanto a ora recorrente como uma outra carbonífera contribuíram para o 
dano ambiental em questão, conclusão essa baseada nos 
documentos juntados aos autos e corroborados por depoimentos de 
testemunhas.
3. Também não falar em ofensa arts. 494, II, e 1.022, II, do CPC/2015, 
tendo vista que, bem ou mal, certo ou errado, a Corte de origem 
decidiu a controvérsia de modo integral e suficiente ao consignar que 
as provas dos autos indicam que tanto a Coque Catarinense como a 
Carbonífera Treviso contribuíram para a degradação da área "órfã", 
seja pela erosão de depósitos de rejeitos, seja pela utilização desse 
material no aterramento de áreas baixas e recobrimento primário de 
estradas.
[...]
5. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.722.488/SC, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe de 
29/5/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO 
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela 
parte agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra 
óbice na Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo 
legal, pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto 
contra a decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando 
não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo
 apreciou a demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma 
clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos 
que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.595.272/SC, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe de 
8/6/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA 
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DA ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE 
FUNDA, TÃO SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DO PARÁ A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo 
ora Recorrente. Todas as questões postas em debate foram 
efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse 
o manejo dos Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp n. 884.151/PA, relator Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe de 
13/6/2016).

 
Acrescento que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos da parte. Para a resolução da controvérsia, basta a manifestação 
a respeito das questões relevantes e imprescindíveis para esse fim.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. 
NÃO COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. JUNTADA POSTERIOR. DESERÇÃO. ART. 511 DO 
CPC/73. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa aos 
arts. 589 e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não 
é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Na hipótese dos autos, a parte 
insurgente busca a reforma do aresto impugnado, asseverando que o 
Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso 
de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o acórdão 
controvertido está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição.
[...]
8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial 
somente em relação à preliminar de violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015 e, nessa parte, negar-lhe provimento.
(AREsp n. 1.592.147/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe de 31/8/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. MANUTENÇÃO DE 
CABOS SUBMARINOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
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7 DA SÚMULA DO STJ. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE E NÃO REBATIDA. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO.
[...]
II - No que trata da alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I, 
do CPC/2015, sem razão o recorrente a esse respeito, tendo o 
Tribunal a quo decidido a matéria de forma fundamentada, analisando 
todas as questões que entendeu necessárias para a solução da lide, 
não obstante tenha decidido contrariamente à sua pretensão. Nesse 
panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a 
seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.
III - Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros 
meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a 
examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu 
proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos 
aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 
entender aplicável ao caso concreto. Descaracterizada a alegada 
omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta violação do art. 
1.022 do CPC/2015.
[...]
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.551.771/RJ, relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/4/2020, DJe de 
24/4/2020).
 

Quanto ao mais, de fato, o STJ possui o entendimento de que "o art. 
97 do CTN reproduz norma constitucional e, por isso, a tese de sua violação não 
autoriza o conhecimento do recurso" (AgInt no REsp n. 1.876.152/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 
11/2/2021).

A propósito:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ALEGADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
SOBRE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
97 DO CTN. DISPOSITIVO QUE REPRODUZ NORMA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB 
PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. PIS. COFINS. 
REGIME NÃO CUMULATIVO. CREDITAMENTO. DESPESAS 
FINANCEIRAS DECORRENTES DE EMPRÉSTIMOS E 
FINANCIAMENTOS. LEI 10.865/2004. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
IV. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ "têm entendido 

Documento eletrônico VDA32928209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 22/06/2022 18:32:04
Código de Controle do Documento: 0d3ca821-b434-4918-b75d-f33cb5e2976b



que a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma encartada 
no art. 150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, 
inviável em sede de recurso especial" (STJ, AgRg no REsp 
1.539.640/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/09/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg 
no REsp 1.540.273/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgRg no AREsp 691.842/PE, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
04/08/2015.
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.640.739/SC, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/6/2021, DJe de 
30/6/2021).
 

Por fim, em que pese à argumentação da empresa agravante, em suas 
razões na petição do especial, a parte recorrente, de fato, apontou afronta à 
Súmula n. 351 do STJ ao argumento de (e-STJ, fl. 282):

 
Todavia, caso não se reconheça a nulidade do v. acórdão por afronta 
ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, seja analiso por este E. 
Tribunal o argumento de que deve-se considerar que, no caso de 
haver estabelecimentos com CNIns distintos, o grau de risco deve ser 
apurado em cada qual e não pela atividade geral preponderante, nos 
termos do entendimento pacífico deste E. STJ, exarado na Súmula 
351, conforme vejamos:
 

Súmula 351/STJ - A alíquota de contribuição para o Seguro de 
Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco 
desenvolvido em - cada empresa, individualizada pelo seu CNP], 
ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver 
apenas um registro.

 
A razão de ser de tal entendimento está no fato de que há autonomia 
entre os estabelecimentos, em especial tributária, já que para o fisco o 
registro no CNP. é a forma de identificação do sujeito passivo da 
obrigação tributária.
 

Logo, quanto à tese de inobservância ao comando da Súmula n. 351 
do STJ, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ ("Para fins do art. 105, III, 'a', da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada 
violação de enunciado de súmula").

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.901.286 / DF
Número Registro: 2021/0148789-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIAS TÊXTEIS SUECO LTDA
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE - SP192291
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIAS TÊXTEIS SUECO LTDA
ADVOGADO : PÉRISSON LOPES DE ANDRADE - SP192291
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de junho de 2022

Documento eletrônico VDA32901922 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/06/2022 08:46:26
Código de Controle do Documento: 718961b7-d49e-4b44-b080-3964a91f22ee


